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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  PRONÚNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
PRETENDIDA ABSOLVIÇÃO  SUMÁRIA. INCIDÊNCIA
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ELEMENTOS  INSTRUTÓRIOS  NAS  FASES
INQUISITORIAL  E  JUDICIAL  QUE  SUPREM  A
EXIGÊNCIA DO ART. 413,  CAPUT,  DO CPP. INDÍCIOS
SUFICIENTES  DE  AUTORIA.  NECESSIDADE  DE
SEREM  LEVADAS  AO  CRIVO  DO  JÚRI.
DESPROVIMENTO.

- a pronúncia é mero juízo de admissibilidade da acusação, com
o fim único de submeter o réu a julgamento pelo Tribunal do
Júri,  sendo  sua  natureza  meramente  processual.  Desse  modo,
basta  ao  Juiz  estar  convencido  da  existência  do  crime  e  dos
indícios da autoria ou de participação, bem como da existência
de  prova  da  materialidade,  sem  prejuízo  ao  princípio  da
presunção de inocência do acusado. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao recurso, por
maioria, contra o voto do Des. Carlos Martins Beltrão, que o provia. 

RELATÓRIO



Cuida-se  de  recurso  em  sentido  estrito interposto  pelo
denunciado  Alan Jonh da Silva, em face da decisão das fls. 136/138, prolatada pela
Juíza de Direito do 1º Tribunal do Júri da Comarca de João Pessoa, Drª. Aylzia Fabiana
Borges Carrilho, nos autos da ação penal acima numerada,  que o pronunciou pela
imputação prevista no art. 121, § 2º, I, III e IV do CP, por considerar que existem,
nos autos, indícios de autoria da conduta criminosa e prova suficiente da materialidade,
a qual vitimou Felipe da Silva Oliveira, que recaem sobre a pessoa do denunciado. 

Narra a exordial que:

No dia 19 de outubro de 2015, por volta das 20h:30min, a vítima, Felipe da
Silva Oliveira, trafegava pelo bairro do Cristo, quando foi vítima de disparos
de arma de fogo, vindo a óbito no local. Apurou-se no inquérito policial que a
vítima foi atingida por disparos de arma de fogo, por ter sido confundida com
um indivíduo conhecido por “xaropinho”, devido a grande semelhança física
existente entre esses e inimigos em virtude de briga entre facções criminosas.
A autoria  do  crime  foi  declinada  ao  indiciado,  Allan  John,  que  segundo
relatos estava sob o efeito de drogas no momento do crime, executando a
vítima por confundi-lo com “xaropinho”. Pode-se constatar também que, pela
forma como o  iter criminis  se deu, não foi oportunizado a vítima qualquer
chance  de  defesa,  tendo  ela  sido  surpreendida  pelos  assacados  em  sua
residência, desarmado e sem possibilidade plena de fuga.

A denúncia  foi  recebida  em  08/07/2016  (fl.  73),  o réu foi
devidamente citado, apresentando defesa às fls. 79/81, através de advogado.

Prosseguiu regularmente todo o processo. Decisão de pronúncia
proferida às fls. 136/138.

Inconformado com a decisão, o denunciado atravessou recurso
(fls.  142/149).  Nas  razões  recursais,  no  tocante  ao  crime  de  homicídio,  pugna pela
absolvição  sumária,  em virtude  de  alegar  que  faltam condições  para  se  atribuir  ao
recorrente a culpa pelo óbito da vítima.

Nas contrarrazões das fls. 152/153, o Ministério Público pugnou
pelo improvimento do recurso e a consequente manutenção da sentença recorrida. 

  Realizado juízo de retratação, onde se manteve a decisão, fls.
154.

Nesta  instância,  a  Procuradoria  de  Justiça,  no  parecer  do
Procurador de Justiça Álvaro Gadelha Campos, fls. 160/164, opinou pelo provimento do
recurso. 

É o relatório.

VOTO: 

Ante o exposto fático, ao recorrer, pretende o pronunciado a sua
despronúncia e absolvição sumária, ao argumento de que não fora o autor do delito.

Inicialmente,  cabe ressaltar que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeter o réu a julgamento pelo



Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente processual. Desse modo, basta ao Juiz
estar convencido da existência do crime e dos indícios da autoria ou de participação,
bem como da existência de prova da materialidade. 

Assim sendo, a prova segura da materialidade quanto ao fato e
de indícios de autoria do ora recorrente no evento delituoso narrado na denúncia bastam
para fundamentar a pronúncia, sendo que eventuais dúvidas ou contradições na prova se
resolvem, nesta fase, em favor da sociedade, e não em benefício do réu.

Para tanto, assim dispõe o art. 413 §1º do CPP:

Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se
convencido da materialidade do fato e da existência de indícios
suficientes de autoria ou de participação. 

§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à indicação da
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou
de participação, devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que julgar
incurso o acusado e especificar as circunstâncias qualificadoras e as
causas de aumento de pena.

Por isso, nos termos do art. 413 do CPP, constando nos autos
indícios suficientes de autoria do delito doloso contra a vida e prova da materialidade,
cabível é a pronúncia do acusado, submetendo-o ao julgamento pelo Tribunal Popular.

Na  hipótese  dos  autos,  os  indícios  de  autoria  restaram
consubstanciadas no caderno processual,  uma  vez  que  todas  as  provas  dos  autos
apontam nesse sentido,  como se percebe à  mídia de fl.  118, pois durante as oitivas
perante a autoridade judicial os declarantes afirmaram que os comentários acerca do
crime foram no sentido  de  que  Alan  John da  Silva  teria  sido  o  autor  dos  disparos
efetuados contra a vítima.

Na verdade, para a despronúncia ou absolvição sumária, em
sede de recurso em sentido estrito, é necessário que a prova produzida retrate, com
absoluta segurança, de forma inconteste, não ter o agente praticado a ação delituosa,
ou que este, ao praticá-la, tenha se conduzido ao abrigo de causa excludente de
antijuridicidade – situação não vislumbrada na hipótese vertente.

Analisando o presente caderno processual, não há como acolher
a versão do acusado neste estágio, posto que as informações apuradas não conduzem a
um juízo de certeza neste momento,  consoante se infere dos seguintes depoimentos
testemunhais:

O  declarante  Jailton  da  Silva  Oliveira, irmão  da  vítima,
ouvida em juízo, mídia de fls. 118 e 125 afirma que:

(...)  tomou conhecimento da morte do irmão, porque passou de moto pelo
bairro do rangel, 3 meses depois após a morte da vítima, e foi abordado e
informado  por  um homem que  não  sabe  identificar  de  que  havia  sido  o
acusado que matou seu irmão.
Que o réu não tinha desavença com seu irmão e sequer o conhecia.; que seu
irmão estava na praça do rangel e foi morto enquanto estava voltando para
casa; que mais ninguém além desse homem que não sabe o nome que indicou
o réu como sendo o autor do crime; que seu irmão foi morto por ter sido
confundido  com  o  “xaropinho”,  que  praticava  roubos  e  tinha  muitos



inimigos;  que  não  sabe  se  o  réu  conhece  ou  se  tem  desavença  com  o
“xaropinho”;  que  já  viu  o  réu  trabalhando  num  posto  de  gasolina;  que
conhece o réu do bairro; que lhe mostraram uma foto do “xaropinho” e que
realmente o seu irmão guardava grande semelhante com aquele; que apontou
a fotografia do réu em sede policial como sendo o autor do crime devido a
informação que recebeu sobre ter sido ele o autor do crime; que não sabe
dizer e nunca ouviu falar se o réu é pessoa de má índole.

O declarante Alexandro  da  Silva  Oliveira,  irmão da  vítima,
ouvida em juízo, mídia às fls.118 e 125, afirma que:

(...)  seu  irmão  estava  passando de  moto  por  um determinado lugar  e  foi
informado de que o réu havia sido o autor do crime que vitimou seu irmão;
que não conhecia o réu; que não sabe de nada; que seu irmão (vítima) era
pessoa tranquila e que soube de comentário de que foi o acusado o autor; que
não sabe quem presenciou ou se alguém presenciou o crime em comento; que
tudo o que sabe foi através do seu irmão Jailton e que afora isso não sabe de
nada; que nunca viu o réu na vida; que não ouviu dizer se outra pessoa além
do réu matou seu irmão; que seu irmão não trabalhava; que não sabe informar
o nome da pessoa que informou sobre a autoria do crime ao seu irmão.

A testemunha  José Nilton Carvalho de Araújo, ex-patrão do
acusado, mídia de fls. 118 e 125, afirma que:

(...) é proprietário de um posto de combustível e uma loja de conveniência do
qual o acusado era seu empregado; que o acusado trabalhava na conveniência
das 19 às 22:00 no domingo e nos dias úteis até às 23:00; que à época do fato
o réu trabalhava na sua empresa; que o acusado nunca faltou ao trabalho e
que nesse dia do fato constatou através do relatório de sua empresa que o
acusado não faltou ao serviço; que nunca soube sobre conduta que maculasse
a imagem do acusado e que se soubesse, consequentemente, não o teria em
seu quadro de empregados.
Que só deu baixa na carteira do acusado tendo em vista a venda do posto de
gasolina.

A testemunha Aridiane da Silva Nascimento, mídia de fls. 118 e 125, alega que:

(…) conhece o acusado há 10 anos; que moram em residências próximas; que
é uma pessoa de bem, trabalhador, que nunca soube de nada que maculasse
sua imagem, um excelente pai e esposo; que é bem-visto pela comunidade a
qual integra.

O acusado Alan Jonh da Silva, corroborando seu depoimento em sede policial,  mídia
de fls. 118 e 125, alega que:

(...) não é verdadeira essa acusação; que no referido dia da prática do
delito estava trabalhando; ao ser indagado sobre algum fato que o
faz lembrar que estava trabalhando, disse que quando fechou o posto
(de bandeira ipiranga) ficou lanchando com um caminhoneiro que
estava  no  posto  e  chegou  em  casa  às  23:00;  que  não  conhece
nenhum  “xaropinho”;  que  não  conhece  nenhum  dos  declarantes,
nem  mesmo  conhecia  a  vítima.  Que  não  tem  apelido;  que  não
chegou a sair do posto durante o horário de serviço. Ratifica que não
tem nada a ver com o fato delituoso, pois estava no seu trabalho e
não usa droga, tendo como provar; que foi acusado de forma abrupta
e aleatória; que trabalha desde os 18 anos de idade e sempre viveu
do trabalho; que tem dois filhos e esposa; que não sabe porque foi
acusado pelo crime; que jamais foi  ameaçado ou tem desavenças
com alguém;  que  não  sabe  informar  se  a  vítima tinha  uma vida
desregrada  ou  se  possuía  algum  inimigo.  Após  o  fato  tomou



conhecimento de quem era a pessoa da vítima e soube apenas que
ela era usuário de drogas.

Apesar da negativa de autoria do delito por parte do acusado,
não houve a comprovação, de plano, de que ele não tenha praticado o que está prescrito
no tipo  penal,  decerto, questões que serão melhores analisadas no Plenário do Júri,
vigendo, assim, o princípio do in dubio pro societate. Portanto, agiu bem o douto
Magistrado primevo ao pronunciar o ora recorrente, adiante:

“No presente feito, a materialidade encontra-se provada pelo laudo de exame
pericial  em local  de morte violenta (fl.  19 à 30) e pelo laudo cadavérico
(tanatoscópico)  realizado  na  vítima  (fls.  32  à35),  que  demonstra  que  o
ofendido morreu em decorrência de ferimentos perfuro contusos de crânio e
tórax,  com  hemorragias  consecutivas,  provocados  por  ação
perfurocontundente.
No que tange à existência de indícios suficientes de autoria, verifica-se que as
provas colhidas no sumário da culpa indicam que, em 19 de outubro de 2014,
por volta das 20 horas e 30 minutos, no bairro do Cristo, nesta Capital, o
denunciado, imbuído de animus necandi, por motivo torpe, utilizando-se de
meio cruel e recurso que dificultou a defesa da vítima, efetuou disparos de
arma de fogo contra Felipe da Silva Oliveira, causando-lhe ferimentos que,
por sua natureza e sede, foram determinantes para a sua morte.

Não cabe  ao  juiz  sumariante  analisar  e  sopesar  as  provas  colhidas  ou  as
contradições entre elas. Nos processos do júri, o princípio do in dubio pro reo
cede lugar ao princípio in dúbio pro societatis cabendo ao sinédrio popular a
análise final de suas incidências.

Assim, resta provada a materialidade e existem indícios suficientes a apontar
o acusado como autor do crime em apuração, devendo o mesmo ser levado a
julgamento perante o sinédrio popular.”

Por ora, como já dito, não havendo prova cabal definitiva, fora
de qualquer dúvida, de que o recorrente não tenha praticado o fato delituoso, o caminho
correto a seguir é o da remessa do feito ao Sinédrio Popular, para julgamento do
Tribunal do Júri,  não  constituindo  tal  medida  ofensa  ao  princípio  constitucional  da
presunção de inocência.

Nesse sentido:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO.
DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.  PREVALÊNCIA DO  PRINCÍPIO  DO  IN
DUBIO PRO SOCIETATE.  ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL.
1. O princípio do in dubio pro societate, insculpido no art. 413 do Código
de Processo Penal, que disciplina a sentença de pronúncia, não confronta
com  o  princípio  da  presunção  de  inocência,  máxime  em  razão  de  a
referida decisão  preceder o  judicium causae.  Precedentes:  ARE 788288
AgR/GO, Rel.  Min. Cármen Lúcia,  Segunda Turma, DJe 24/2/2014, o RE
540.999/SP, Rel. Min. Menezes de Direito, Primeira Turma, DJe 20/6/2008,
HC 113.156/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe 29/5/2013.
2.  O acórdão recorrido extraordinariamente assentou: RESE -  Pronúncia -
Recurso de defesa - Impossibilidade de absolvição ou impronúncia - Indícios
de autoria e materialidade do fato - Negado provimento ao recurso da defesa.
3. Agravo regimental DESPROVIDO.
(STF -  ARE: 788457 SP,  Relator:  Min.  LUIZ FUX, Data de Julgamento:
13/05/2014,  Primeira  Turma,  Data  de  Publicação:  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-101 DIVULG 27-05-2014 PUBLIC 28-05-2014)



PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 121, CAPUT E 121,
CAPUT C/C ART. 14, INCISO II, DO CÓDIGO PENAL. PRONÚNCIA.
NULIDADE. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DAS TESES DEFENSIVA.
OMISSÃO NÃO EVIDENCIADA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. IN
DUBIO PRO SOCIETATE.
I - Em se tratando de crime afeto à competência do Tribunal do Júri, o
julgamento pelo Tribunal Popular só pode deixar de ocorrer, provada a
materialidade do delito, caso se verifique ser despropositada a acusação,
porquanto aqui vigora o princípio in dubio pro societate.
II - Irreparável, na hipótese, o r. decisum combatido, eis que não ultrapassou
os limites impostos a este tipo de provimento jurisdicional, de modo a
configurar o vício da eloquência acusatória, e, simultaneamente, não
desatendeu aos comandos insertos nos arts. 413 do CPP e 93, IX da
Constituição Federal, apresentando-se suficientemente fundamentado. Na
prolação da r.  decisão de pronúncia, exige-se, forma lacônica e
acentuadamente comedida, sob pena do órgão julgador incorrer no vício do
excesso de linguagem.
III - Não é omissa a decisão de pronúncia que, fundamentadamente, afirma a
admissibilidade da acusação e, por conseguinte, afasta as teses defensivas
(legítima defesa e desclassificação do delito) por não ser a prova convergente
neste sentido (Precedente).  Ordem denegada”. (HC 133.718/MG, Rel.
Ministro  FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe
12/04/2010)

Sendo assim, o exame mais apurado a respeito de sua pertinên-
cia fica delegado, pois, ao Conselho de Sentença, órgão que possui todo o respaldo para
fazê-lo, nos termos da competência que lhe é constitucionalmente assegurada.

Ante o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, NEGO
PROVIMENTO ao recurso em sentido estrito, mantendo todos os termos da decisão
vergastada. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e
revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Tércio
Chaves  de  Moura  (Juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, João Benedito da Silva e
Carlos Martins Beltrão Filho. Declarou-se impedido Marcos William de Oliveira (Juiz
de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de  Desembargador).  Ausente
eventualmente o Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 06 de março de 2018.

Dr. Tércio Chaves de Moura
Juiz convocado


